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A D I T A M E N T O  
 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 011, de 16 JAN 2014) 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 
 
 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
 

(Sem Alteração) 
 

2ª P A R T E 
II – Instrução  

 

(Sem Alteração) 
 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
    

1.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 

 

1.1.0.   Extrato de Decisões 

 

Reuniu-se EXTRAORDINARIAMENTE no dia 13 de janeiro de 2014, às 10h30, 

no Gabinete e sob a Presidência do Sr. Cel. PM PAULO ROBERTO CABRAL DA SILVA, 

Chefe do EMG e Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de Praças para deliberar e 

julgar os recursos administrativos interpostos pelos militares estaduais, a saber: 

 

I.REQUERENTE: 

Ofício nº 010/2014/Sec./5º BPM, de 06JAN2014. (Ex officio) 

 

 

 

00 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº, Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Segurança Forte, Polícia Amiga.” 
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Objeto: 

  Promoção “post mortem” do Ex-2º Sgt PM Mat. 19872-2/5º BPM – JAILTON 

RODRIGUES DE OLIVEIRA, falecido em 16 de dezembro de 2013. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

  Dos Fatos: 

  Vieram os autos da Sindicância procedida pelo Comandante do 5º BPM nos 

termos da Portaria nº 088/2013-Sec. de 20 de dezembro de 2013, a fim de que fossem 

apreciadas as circunstâncias em que se dera a morte do extinto policial militar e a 

possibilidade de promoção post mortem nos termos da legislação em vigor. 

Destarte, vejamos a narrativa constante da solução da sindicância:     

 

SOLUÇÃO DE SINDICÂNCIA 

 

 Origem: Portaria do Comando do 5º BPM nº 088, de 20 de dezembro de 2013. 

Encarregado: Capitão PM Mat. 920467-9 / Jean Cândido de Melo. 

Caso a apurar: Acidente de trânsito na BR 407, próximo a entrada de acesso ao distrito de 

Uruás, que teve por vítima o 2º Sgt PM mat. 19872-2 – Jailton Rodrigues de Oliveira. 

  

H  I  S  T  Ó  R  I  C  O 

 

Da análise de todas as peças que compõem a sindicância, chega-se a conclusão de que o fato 

em apuração passou-se da seguinte forma: em 16 de de dezembro de 2013s por volta das 

20:00 horas, o 2º Sgt PM matrícula nº 19872-2 – Jailton Rodrigues de Oliveira sofreu morte 

acidental em serviço enquanto realizava blitz no trajeto entre os municípios de Afrânio e 

Petrolina, aproximadamente no KM 87, da BR 407, próximo a entrada de acesso ao distrito 

de Uruás, vítima de atropelamento por caminhão que trafegava acima do limite de velocidade 

da via. 

Em face do exposto e que dos autos consta, verifica-se que o fato objeto da sindicância 

configura-se dentre os casos que possibilitam a promoção post mortem do 2º Sgt PM mat. 

19872-2 – / Jailton Rodrigues de Oliveira, além da promoção prevista para quem ingressa na 

Reserva Remunerada. Bem como, por cumprir todos os requisitos à obtenção de indenização 

por morte acidental em serviço.  

Assim sendo, o sindicante é de parecer que :  

Seja solicitada a promoção post mortem do 2º Sgt PM mat. 19872-2 / 5º BPM / JAILTON 

RODRIGUES DE OLIVEIRA, sem prejuízo da promoção prevista para quem ingressa na 

reserva remunerada (art. 100, § 8º da Constituição Estadual, c/c o art. 14, Inciso III, da Lei 

Complementar nº 134, de 23DEZ2008 – Plano de Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais, 

c/c o Decreto nº 57.272, de 16 de novembro de 1965, com a nova redação dada pelo Decreto 

nº 90.900, de 05FEV85, que deu nova redação ao § 2º, do artigo 1º do Decreto nº 57.272, de 

16NOV65); (sic) 

Seja retirada cópia dos autos da presente sindicância, para efeito de solicitação por parte da 

família do 2º Sgt PM Mat. 19872-2/5º BPM/JAILTON RODRIGUES DE OLIVEIRA, uma vez 

que existem todos os requisitos a obtenção de indenização por morte acidental em serviço (Lei 

15.121, de 08 out 2013 – publicada no SUNOR 028, 10 out 2013); 

… 

… 

Petrolina, 06 de dezembro de 2013. 

EDUARDO HENRIQUE DE SENA COSTA – Ten Cel PM 

Comandante Interno do 5º BPM 
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Vejamos ainda excerto do Laudo Pericial do Instituto de Criminalística. 

 

EXAME EM LOCAL DE OCORRÊNCIA DE TRÂNSITO CASO Nº 074.2/2013. 

 

I – INTRODUÇÃO 

 

Data da ocorrência: 16/12/2013. 

Autoridade Requisitante: Delegado de Polícia de Petrolina 

... 

Natureza do fato: Ocorrência de trânsito do tipo atropelamento com vítima fatal. 

Vítima: Jailton Rodrigues de Oliveira – 2º Sgt PM. 

 

II – DESCRIÇÃO 

Condições do local: 

… 

Por ocasião dos exames periciais era noite, o tempo estava bom, o trânsito de 

veículos era escasso, a pista estava seca, a visibilidade era regular para os condutores que ali 

trafegavam com seus respectivos veículos, encontravam-se com sinalizações horizontal e 

vertical, bem como com cones de sinalização sobre a rodovia e uma viatura do 5º BPM, 

estacionada no acostamento do lado direito (tomando como sentido Petrolina – Afrânio) com 

o intermitente ligado.  

Presentes no local policiais militares do 5º BPM e do BPTran de Petrolina. 

 

VI – CONCLUSÕES 

 

Fundamentado nos exames periciais realizados no local da ocorrência de trânsito 

e em tudo quanto ficou exposto no corpo deste laudo, o perito criminal por ele responsável 

conclui que:  

a) … 

b)... 

c) Foi causa determinante do acidente em tela, a percepção tardia por parte do 

condutor do veículo V1 (Caminhão Mercedes Benz, placa NIQ 0229/PI), que desenvolvia uma 

velocidade não inferior a 110KM/H ao deparar-se com uma operação da Polícia Militar de 

Pernambuco , do 5º BPM, na altura do Km 87,8 da Rodovia BR 407, zona rural de Petrolina-

PE, atropelando a vítima, o Sgt PM, matrícula 19872-2 lotado no 5º BPM em Petrolina-PE, 

Senhor Jailton Rodrigues de Oliveira que veio a óbito no local. 

 

... 

Dr. Ivan Câmara de Andrade 

Perito Criminal QTP-2 

  

 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação.                                                                                                                                                                    

 

Da Fundamentação: 

  O pleito tem seu amparo à luz da Constituição do Estado de 

Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, no seu art. 100, § 8º, combinado com o art. 14, inciso 

III, da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ2008 – Plano de Cargos e Carreiras dos Militares 

Estaduais, c/c art. 1º, alínea “f” e §2º, do Decreto nº 57.272/65, a saber, in verbis: 
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CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 

“Art 100.... 

§ 8º. o Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer em 

consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de 

manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidente de serviço ou de moléstia ou 

doença decorrentes de qualquer desses fatos, na forma da lei”     

...................... 

 

Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos Militares 

Estaduais 

    

“Art 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça falecer em uma 

das seguintes situações: 

I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública; 

II – Em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; 

III – Em acidentes de serviço, definidos em lei; 

IV – Na prevenção ou combate a incêndios; 

V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil;  

VI – Em consequência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.” 

 

O Decreto nº 57.272, de 16 de novembro de 1965, com a nova redação dada pelo 

Decreto nº 64.517, de 15 de maio de 1969, conceitua acidente em serviço da seguinte forma, 

in verbis: 

 

Art. 1º. Considera-se acidente em serviço, para todos os efeitos previstos na 

legislação em vigor relativa às Forças Armadas, aquele que ocorra com militar da ativa, 

quando: 

b) no exercício de suas atribuições funcionais, durante o expediente normal, ou 

quando determinado por autoridade competente, em sua prorrogação ou antecipação.  

 

Analisando os fatos contidos na Sindicância procedida pelo Comando do 5º BPM e 

o laudo pericial do Instituto de Criminalística, vê-se claramente que as circunstâncias em que 

se dera a morte do miliciano teve nexo de causalidade com o serviço policial, portanto há 

subsunção fática com a norma estabelecida no Inciso III do art. 14 da Lei Complementar nº 

134/2008. 

Isto posto, por um dever de justiça, decidem os membros desta Comissão pela 

PROCEDÊNCIA do pedido. 

 

Ex positis: 

 A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e 

com amparo legal no art. 100, § 8º, da Constituição Estadual, c/c art. 14, III, da Lei 

Complementar nº 134, de 23DEZ08 (Plano de Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais), c/c 

art. 1º, alínea “b”, do Decreto nº 57.272, de 16 de novembro de 1965, com a nova redação dada 

pelo Decreto nº 64.517, de 15 de maio de 1969, à unanimidade de votos, pugna pelo 

DEFERIMENTO do pleito, e encaminha ao Exmº Sr. Comandante Geral, proposta de promoção 

post mortem do falecido  2º Sgt PM Mat. 19872-2/5º BPM – JAILTON RODRIGUES DE 

OLIVEIRA à graduação de 1º SARGENTO PM, a contar de 16 de dezembro de 2013. 

 

É o pronunciamento da comissão. 
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II. REQUERENTE: 

Ofício nº 250/Sec./15º BPM, de 26 de dezembro de 2013. (Ex officio) 

 

Objeto: 

Promoção “post mortem” do Ex-Cabo PM Mat. 27096-2/15º BPM – IVANILDO 

JOSÉ DA SILVA, falecido em 12 de julho de 2013. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

Dos Fatos: 

Vieram os autos da Sindicância procedida pelo Comandante do 15º BPM nos 

termos da Portaria nº 010/2013-Sec. de 23 de julho de 2013, a fim de que fossem apreciadas as 

circunstâncias em que se dera a morte do extinto policial militar e a possibilidade de promoção 

post mortem nos termos da legislação em vigor. 

 

Destarte, vejamos a narrativa constante da solução da sindicância:   

 

SOLUÇÃO DE SINDICÂNCIA 

 

 Origem: Portaria do Comando do 15º BPM nº 010, de 23 de  julho de 2013. 

Encarregado: Capitão PM Mat. 980004-2 / Olymnpio Fraga Bisnetto. 

Caso a apurar: Acidente de trânsito na BR 232, Km 176, no dia 13 de julho de 

213, que teve por vítima o Cabo PM mat. 27096-2 / Ivanildo José da Silva. 

  

H  I  S  T  Ó  R  I  C  O 

 

Da análise das averiguações que mandei proceder por intermédio do Cap PM  

980004-2/Olympio Fraga Bisneto, do 15º BPM pela Portaria nº 10, de 23 de julho de 2013, 

resolvo acolher o parecer do Sindicante, estribado nos seguintes fundamentos: 

a. Apurar o acidente trânsito que teve como vitima fatal Cabo QPMG 27096-

2/1ªCPM/15ºBPM – IVANILDO JOSÉ DA SILVA, quando encontrava-se de serviço de Cmt. 

de Guarnição Tática, GT 15111, no dia 12 de julho de 2013 na cidade de Belo jardim – PE; 

b. No dia 12 de julho de 2013, o Cabo QPMG 27096-2/1ª CIPM / 15º BPM – 

IVANILDO estava escalado na GT 15111, juntamente com o Soldado QPMG 103503-

1/1ªCPM/15º BPM Batista Lima, quando às 03h40min da madrugada foram acionados para 

averiguar um acidente com vítima fatal na BR 232, Km 176, fato constatado pela Guarnição 

comandada pelo CB IVANILDO;   

c. Ao verificar que a viatura do SAMU já estava no local, o Cb Ivanildo e o Sd 

Batista Lima foram balizar o trânsito colocando cones sinalizadores e , no momento em que o 

Cb Ivanildo encontrava-se posicionado na banqueta, próximo aos veículos colididos, foi 

atropelado por um veículo e condutor não identificados, o qual em seguida fugiu tomando 

destino ignorado; 

 d. De imediato o Cb Ivanildo foi socorrido pela equipe do SAMU que estava no 

local sendo levado ao Hospital de Belo Jardim, mas transferido, devido à gravidade dos 

ferimentos, para o Hospital da Restauração em Recife, porém durante o trajeto veio a óbito.  

 e. Face ao exposto e pelo que foi concluído no decorrer das investigações, ficou 

concluído que o Cb QPMG 27096-2/1ª CPM/15º BPM – IVANILDO JOSÉ DA SILVA, morreu 

em ato de serviço; 

… 

Belo Jardim, 26 de dezembro de 2013. 

 

Comandante do 15ºBPM 
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Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação.                                                                                                                                                                     

 

Da Fundamentação: 

 

O pleito tem seu amparo à luz da Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de 

outubro de 1989, no seu art. 100, § 8º, combinado com o art. 14, inciso III, da Lei 

Complementar nº 134, de 23DEZ2008 – Plano de Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais, 

c/c art. 1º, alínea “f” e §2º, do Decreto nº 57.272/65, a saber, in verbis: 

    

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 

 “Art 100.... 

§ 8º. o Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer em 

consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de 

manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidente de serviço ou de moléstia ou 

doença decorrentes de qualquer desses fatos, na forma da lei”     

...................... 

 

Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos Militares 

Estaduais 

    

“Art 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça falecer em uma 

das seguintes situações: 

I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública; 

II – Em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; 

III – Em acidentes de serviço, definidos em lei; 

IV – Na prevenção ou combate a incêndios; 

V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil;  

VI – Em consequência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.” 

 

O Decreto nº 57.272, de 16 de novembro de 1965, com a nova redação dada pelo 

Decreto nº 64.517, de 15 de maio de 1969, conceitua acidente em serviço da seguinte forma, 

in verbis: 

 

Art. 1º. Considera-se acidente em serviço, para todos os efeitos previstos na 

legislação em vigor relativa às Forças Armadas, aquele que ocorra com militar da ativa, 

quando: 

b) no exercício de suas atribuições funcionais, durante o expediente normal, ou 

quando determinado por autoridade competente, em sua prorrogação ou antecipação.  

 

Analisando os autos da Sindicância procedida pelo Comando do 15º BPM, 

especificamente, as escalas de serviço e depoimentos das testemunhas presentes no local do 

sinistro, as provas existentes são bastante contundentes quanto ao nexo de causalidade entre a  

morte e a atividade exercida pela vítima. Há subsunção fática com a norma prevista no art. 14, 

Inciso III da Lei Complementar 134/2008. 

 

Isto posto, por um dever de justiça, decidem os membros desta Comissão pela 

PROCEDÊNCIA do pedido. 
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Ex positis: 

 

A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e 

com amparo legal no art. 100, § 8º, da Constituição Estadual, c/c art. 14, III, da Lei 

Complementar nº 134, de 23DEZ08 (Plano de Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais), c/c 

art. 1º, alínea “b”, do Decreto nº 57.272, de 16 de novembro de 1965, com a nova redação dada 

pelo Decreto nº 64.517, de 15 de maio de 1969, à unanimidade de votos, pugna pelo 

DEFERIMENTO do pleito, e encaminha ao Exmº Sr. Comandante Geral, proposta de promoção 

post mortem do falecido  Cabo PM Mat. 27096-2/15º BPM – IVANILDO JOSÉ DA SILVA à 

graduação de 3º SARGENTO PM, a contar de 13 de julho de 2013. 

 

É o pronunciamento da Comissão. 

 

 

Paulo Roberto Cabral da Silva 

Cel PM Mat. 1867-8/Presidente da CPP 

 

Ney Ricardo de Meireles 

Cel PM Mat. 1820-1/Membro Nato 

 

Pedro Francisco de Souza 

Cel PM Mat. 1796-5/Membro Efetivo 

 

José Franklin Barbosa Mendes Leite 

Ten-Cel PM Mat. 2005-2/Membro Efetivo 

 

Paulo de Brito Lima 

Maj PM Mat. 2082-6/Secretário  

 

2. Despacho deste Comandante Geral: Aprovo as Decisões Expendidas pela 

Comissão de Promoção de Praças. Publique-se. 

 

 

4ª P A R T E 

 

IV – Justiça e Disciplina 

 

(Sem Alteração) 

 

 

 

PAULO ROBERTO CABRAL DA SILVA - CEL QOPM 

Resp. p/Comando Geral 

 

C O N F E R E: 

   
 


